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PROJETO DE LEI Nº027 1 /96 

"DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DO MAGISTÉRIO 
PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 11 

O Prefeito Municipal de Conceição do 
Castelo, Estado do Espírito Santo. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

ESTATUTO MAGISTÉRIO 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. lº - Fica instituído na forma da 
presente Lei, o Estatuto do Magistério Público do Município de Concei­
ção do Castelo. 

Parágrafo lº - Este Estatuto organiza 
o Magistério Público Municipal, estrutura a respectiva carreira e 
dispõe quanto à sua profissionalização e aperfeiçoamento, estabelecen­
do normas gerais e especiais sobre o regime jurídico de seu pessoal. 

Parágrafo 2º - Ao Magistério aplicam-se 
as disposições do regime jurídico único e legislação complementar es­
tabelecidos para os Servidores Públicos Municipais, ou que não colidi­
rem com esta Lei. 

Art. 2º - Para efeitos deste Estatu­
to, denomina-se Pessoal do Magistério o conjunto de servidores que mi­
nistra, administra, assessora, dirige, supervisiona, coordena, inspe­
ciona, orienta ou planeja a educação e que, por sua condição funcio­
nal, esteja subordinado às normas pedagógicas e aos regulamentos deste 
Estatuto. 

Art. 3º - Para efeito desta Lei, consi­
deram-se atividades do Magistério, as de natureza pedagógica, técnico­
pedagógica e assessoramento técnico no campo da educação exercidas em 
unidades escolares e unidades administrativas do Sistema Municipal de 
Ensino. 

Parágrafo Único - Função de Magistério é 
aquela em que o Professor responde pelo exercício dos seguintes módu­
los de trabalho: regência de classe, administração, planejamento, ins­
peção, superv1sao, orientação, pesquisa, acompanhamento, controle e 
avaliação do rendimento escolar e das atividades educac· is desen­
volvidas no Sistema Educacional e, quaisquer outras de nat reza con-
gênere desde que observadas as normas vigentes. ~ 
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Art. 4º - O pessoal do Magistério com­
preende as seguintes categorias: 

I - Docentes; 
II - Especialistas ou Técnicos em Educação; 
III - Auxiliares. 

Parágrafo lº - São docentes os que pro­
porcionam educação, especialmente, em regência de classe. 

Parágrafo 2º - São especialistas ou Téc­
nicos em Educação os que desempenham atribuições de planejamento (Ad­
ministração, Supervisão, Orientação, Inspeção, Coordenação) no âmbito 
das escolas e órgãos específicos da Secretaria Municipal de Educação 
Cultura e Desportos. 

Parágrafo 3° - São auxiliares os servi­
dores que exercem atividades administrativas em apoio às atividades de 
ensino. 

TÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 5º - Constituem objetivos do Esta-
~ tuto do Magistério: 

I 

II 

- Oferecer melhores condições de trabalho ao pessoal do Magistério 
Público do Município, estimulando-os no exercício da profissão; 

- Implantar um sistema de remuneração que assegure aos inte­
grantes do Magistério Municipal a efetiva ação do Plano de Car­
reira; 

III - Incentivar o aperfeiçoamento, atualização, formação e especiali­
zação do pessoal do Magistério Público Municipal visando a me­
lhoria do desempenho de suas funções; 

IV - Criar incentivos e assegurar condições que possam contribuir 
para atuação de profissionais habilitados em situações espe-
ciais. 

TÍTULO III 

DO MAGISTÉRIO 

CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 6º - O Magistério Público Munici­
pal constitui urna categoria profissional para a qual se exige formação 
em nível que se eleve progressivamente, de acordo com os objetivos es­
pecíficos de cada grau do ensino e ajustada à reali e cultural do 
Município. 
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Art. 7º - Exigir-se-ão para o exercicio 
do Magistério Público, as condições estabelecidas na Lei de Diretrizes 
e Bases Federal e demais legislações pertinentes à espécie. 

Art. 8º - As categorias funcionais inte­
grantes do Magistério Público Municipal, estruturadas no Quadro Perma­
nente, ficam assim constituídas: 

I - Professor; 
II - Especialistas ou Técnicos em Educação; 
III - Auxiliares. 

Parágrafo lº - Integram a categoria 
funcional do Professor os cargos de provimento efetivo a que são ine­
rentes as atividades docentes de Ensino de rede de Pré-Escola, ·Funda­
mental (1ª à 8ª série) e educação especial. 

Parágrafo 2º - Integram a categoria 
funcional de Especialistas em Educação, os cargos de provimento Efeti­
vo: 

I - Administrador Escolar; 
II - Supervisor Escolar; 
III - Orientador Escolar; 
IV - Inspetor Escolar; 

~ Parágrafo 3° - Integram a categoria fun-
cional de Auxiliares, os cargos de provimento efetivo: 

I 
II 

Auxiliar de Secretaria Escolar 
Auxiliar de Biblioteca 

Art. 9º - O Quadro do Magistério será 
composto de carreiras que constituem a linha de habilitação do pessoal 
do Magistério com as seguintes características: 

NÍVEL 1 - habilitação específica de 2º grau; 
NÍVEL 2 - habilitação específica do 2º grau, acrescida de estudos adi­

cionais; 
NÍVEL 3 - habilitação específica de Grau Superior a nível de gra­

duação, obtida em Curso de Licenciatura de Curta Duração; 
NÍVEL 4 - habilitação específica em Grau Superior a nível de graduação 

obtida em Curso de Licencuatura Plena ou Registro definitivo 
no MEC (Ministério de Educação e Cultura) . 

NÍVEL 5 - habilitação específica em Grau Superior, com graduação de 
licencuatura plena e pós graduação, obtida em curso de espe­
cialização com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) 
horas, regulamentado pela Resolução do Conselho Federal de 
Educação sob o nº 12/93, com aprovação de monografia; 

NÍVEL 6 - habilitação específica em Grau Superior com graduação de li­
cenciatura plena e curso completo de mes ado em educação, 
com defesa e aprovação de dissertação; 

3 



Parágrafo lº - Os profissionais em fun-
ção docente atuarão: 

a) Nas séries iniciais do Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série, Edu­
cação Especial, na Educação Infantil , Pré-Escolar e na Suplência 
(lª a 8ª séries) os portadores de habilitação para o Magistério a 
nível de 2º grau; 

b) Nas séries finais do Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série, os 
portadores de habilitação específica para o Magistério de Grau Su­
perior, em curso de Licenciatura Curta e Licenciatura Plena; 

Parágrafo 2º - Para atuação em classes 
de Educação Infantil, Educação Especial, Pré-Escolar e de Suplência 
exigir-se-ão cursos específicos nas modalidades de ensino. 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 10 - Compete ao professor, as tare­
fas de preparar e ministrar aulas em áreas de estudos ou atividades, 
avaliar e acompanhar o aproveitamento do corpo discente, nos diferen­
tes graus de ensino. 

Art. 11 - Competem aos Especialistas de 
Educação, a nível de Unidade Escolar ou Sistema de Ensino, as seguin­
tes atribuições: avaliação, planejamento, orientação, administração e 
supervisão escolar segundo sua classificação. 

Parágrafo lº - Competem ao Administrador 
~~) Escolar: 

_, 

a) Planejar, dirigir, coordenar, supervisionar as atividades educa­
cionais desenvolvidas a nível de Unidade Escolar, sob a sua juris­
dição; 

b) Discutir e executar normas e programas estabelecidos pela Secreta­
ria Municipal de Educação e cultura; 

e) Zelar pela divulgação e cumprimento da legislação de ensino em vi­
gor; 

d) Zelar pelo entrosamento escolar com a comunidade, de forma contí­
nua e produtiva, visando a participação da comunidade na vida esco­
lar; 

e) Responder pela produtividade na Unidade Escolar; 
f) Zelar pelo patrimônio escolar e manter em dia registros e contro­

les, apresentar relatório à comunidade semestralmente; 
g) Discutir e executar os programas estabelecidos pela Secretaria Mu­

nicipal de Educação, cultura e desportos; 
h) Executar outras atividades correlatas. 
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Parágrafo 2º - Compete ao Supervisor Es­
colar de Ensino Fundamental e médio, a nível de Unidade Escolar ou 
Sistema de Ensino, planejar, orientar, acompanhar e avaliar atividades 
pedagógicas do estabelecimento de ensino, orientar a integração e~tre 
as atividades, áreas de estudos que compõem o currículo, bem como o 
contínuo aperfeiçoamento do processo ensino-aprendizagem. 

Parágrafo 3° - Compete ao Orientador 
Educacional o trabalho técnico pedagógico de planejamento, de acompa­
nhamento avaliativo junto ao professor, ao aluno, à família e à comu­
nidade, visando criar condições favoráveis de participação no processo 
ensino-aprendizagem, conforme legislação específica. 

Parágrafo 4º - Compete ao Inspetor Esco-
lar: 

a) A inspeção; 
b) A assistência e o controle geral do processo administrativo das es­

colas, segundo o assessoramento; 
e) Controle e avaliação do processo educacional desenvolvido pela di­

reção da unidade escolar, garantindo nas Escolas o cumprimento dos 
aspectos legais vigentes, através de no mínimo uma visita ao Siste­
ma Municipal de Ensino por bimestre. 

Art. 12 - Competem aos Auxiliares do 
quadro de Pessoal do Magistério executar às atividades administrativas 
de apoio ao Sistema de Ensino do Município. 

Parágrafo 1º - Auxiliar de 
Escolar, compete executar as seguintes tarefas: 

Secretaria 

a) 
b) 
e) 
d) 
e) 
f) 
g) 
h) 

i) 
j) 

1) 

m) 
n) 

o) 

p) 

q) 

Prestar informações ao público; 
Efetuar a matrícula de alunos; 
Redigir e expedir ofícios; 
Preparar e expedir transferências, históricos escolares e boletins; 
Executar os serviços de datilograf iaj 
Executar os serviços de arquivo; 
Registrar o ponto do corpo docente; 
Comunicar à Administração Superior o afastamento de professores 
e/ou outros servidores do estabelecimento; 
Fornecer material escolar dos professores e alunos; 
Preencher e manter atualizada a ficha individual do aluno, com base 
nos dados da ficha de matrícula; 
Registrar em livro próprio, as atas de reuniões de professores e 
de pais de alunos; 
Controlar os diários de classe dos professores; 
Participar de reuniões promovidas pela Secretaria Municipal de 
Educação; 
Participar da organização de festas, comemorações cívicas, fol­
clóricas e/ou outros eventos da escola; 
Controlar o gasto de material de consumo, program..:;;_~~ 
ciando a sua requisição; 

providen-

Executar outras tarefas correlatas; 
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Parágrafo 2º - Auxiliar de Biblioteca, 
compete executar as seguintes tarefas: 

a) Auxiliar nas atividades de classificação e catalogação de documen­
tos, manuscritos, livros, periódicos e outras publicações; 

b) Atender aos leitores, prestando informações, consultando fichários, 
indicando estantes, localizando o material desejado, fazendo reser­
vas ou empréstimos; 

e) Controlar empréstimos e devoluções de obras, para evitar perdas e 
manter a disponibilidade do acervo; 

d) Organizar e manter organizadas as obras do acervo, dispondo-as se­
gundo o critério de classificação e catalogação adotado na biblio­
teca; 

e) Auxiliar no levantamento de dados estatísticos sobre a utilização 
de obras do acervo, para identificar demandas por leitura; 

f) Elaborar listagens relativas a livros, documentos, periódicos e ou­
tras publicações adquiridas pela biblioteca para divulgação do 
acervo junto aos usuários; 

g) Controlar e providenciar a manutenção das obras do acervo; 
h) Executar outras tarefas correlatas. 

TÍTULO IV 

DO PROVIMENTO DO CARGO 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 13 - São formas de provimento de 
?~ cargos do Magistério: 

( )" 

\ . 

I - Concurso Público; 
II - Nomeação; 
III - Readaptação; 
IV - Remoção; 
V - Localização; 
VI - Substituição. 

SEÇÃO I 

CONCURSO PÚBLICO 

Art. 14 - A investidura em cargo de pro­
vimento efetivo do Magistério dependerá de aprovação prévia em concur­
so público de provas ou de provas e títulos observadas, para inscri­
ção, as exigências de habilitação específica e outras legais. 

validade 
período. 

Parágrafo lº - O Con......,......._, 
de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado 
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Parágrafo 2º - No prazo de validade do 
Concurso, havendo cargo vago após a convocação do último candidato 
aprovado e constatada a existência de vaga, far-se-á novo concurso pa­
ra suprir necessidades específicas do sistema de ensino. 

Parágrafo 3º - O prazo de validade 
do concurso e as condições de realização serão fixadas em Edital, que 

será publicado no Órgão Oficial e/ou jornal diário de grande circula­
ção no Município. 

Parágrafo 4° - O Edital do Concurso es­
tabelecerá os requisitos exigidos para a inscrição dos candidatos. 

SEÇÃO II 

NOMEAÇÃO 

Art. 15 - A nomeação para cargos do ma­
gistério far-se-á em caráter efetivo de Pessoal habilitado em Concurso 
Público de Provas ou Provas e Títulos. 

Parágrafo 1º São estáveis após 02 
(dois) anos de efetivo exercício nas atribuições específicas do cargo, 

~ os profissionais do Magistério. 

Parágrafo 2º - Os critérios de avalia­
ção e os requisitos a serem avaliados para confirmação no cargo, antes 
de completado o prazo estabelecido no parágrafo anterior serão defini­
dos em regulamento específico. 

( '· 
~ J Parágrafo 3° - Enquanto não fo~ confir-

mado no cargo, o profissional do Magistério não poderá se afastar das 
funções específicas do cargo para qualquer fim, salvo por motivo de 
licença médica. 

Parágrafo 4° - Poderão ser designados 
pelo Prefeito, os profissionais do Magistério para exercer funções de 
confiança. 

SEÇÃO III 

READAPTAÇÃO 

Art. 16 - Readaptação é a investidura do 
profissional do Magistério em cargo de atribuições e responsabilidades 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física 
ou mental, verificada em inspeção médica. 
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Parágrafo Único - A readaptação ou en­
quadramento será concedida ao Professor, desde que se submeta a uma 
rigorosa inspeção médica, mediante encaminhamento feito à Secretaria 
Municipal de Administração. 

Art. 17 - A localização do Professor 
readaptado ou enquadrado, será determinada, observando-se os seguintes 
critérios: 

I Permanência na Unidade Escolar de origem, durante o exercício em 
que ocorreu a readaptação ou enquadramento. 

II - Permanência na Unidade Escolar, como Auxiliar de Serviço Educa­
cional, nos exercícios posteriores, se comprovado o parâmetro de 
150 (cento e cinquenta) alunos por Professor readaptado ou en­
quadrado na Unidade de origem. 

III - No caso de não atendimento do parâmetro previsto no item an­
terior, o Professor será localizado na Unidade Escolar de sua 
escolha pelo Titular da Pasta da Educação, observada a necessi­
dade de serviço. 

Art. 18 - O Professor que permanecer 
como Auxiliar de Serviço Educacional, terá assegurado todos os seus 
direitos e vantagens como se estivesse em efetiva regência de classe. 

SEÇÃO IV 

REMOÇÃO 

Art. 19 - A remoção é a passagem do pro­
fissional do Magistério de uma para outra unidade administrativa, en­
tidade ou unidade escolar do Sistema Administrativo de Educação, aten-

1 dendo às necessidades do ensino, sem alteração da situação funcional 
da parte interessada, a critério da autoridade competente. 

Art. 20 - A Remoção processar-se-á: 

I - Por permuta; 
II - Por concurso. 

Parágrafo Único - A 
muta é processada à vista de pedido conjunto dos 
que observada a compatibilidade de carga horária e 

SEÇÃO V 

LOCALIZAÇÃO 

Remoção por per­
interessados desde 
áreas de atuação. 

Art. 21 - Localização é o ato pelo 
qual o Secretário Municipal de Educação e Cultura determina o local de 
trabalho do Professor, observadas as disposições desta ~ei. 

/ 
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Art. 22 - O ocupante do cargo de Magis­
tério será localizado nas unidades escolares ou nos órgãos do Sistema 
Educacional do Município. 

Art. 23 - A localização do Professor 
em escola ou em órgãos do Sistema Educacional do Município é condicio­
nada a existência de vaga. 

Art. 24 - Independentemente da fixação 
prévia de vagas, a localização do Professor só poderá ser alterada nos 
casos de modificação da distribuição numérica ao nível da escola ou 
órgão regional ou central da Secretaria Municipal de Educação e Cultu­
ra comprovados através da formalização de processo específico. 

Parágrafo lº - São passíveis de altera­
ção de localização os casos comprovados de: 

a) redução de matrícula; 
b) redução de carga horária na disciplina ou área de estudos nas quais 

o professor é atuante; 
e) ampliação da carga horária semanal do professor; 
d) extinção de escolas e outras alterações estruturais ou funcionais 

do Sistema Educacional do Município. 

Parágrafo 2º - Na hipótese deste artigo, 
serão deslocados os excedentes, assim considerados os de menor tempo 
de serviço na unidade escolar ou órgão do Sistema Educacional e aque­
les afastados das funções específicas do cargo. 

SEÇÃO VI 

SUBSTITUIÇÃO 

Art. 25 - Aplica-se, no que couber, o 
disposto no Estatuto dos Servidores Públicos do Município. 

Art. 26 - A substituição de titular de 
cargo do Magistério recairá preferentemente em pessoa classificada em 
concurso de ingresso que, por insuficiência de cargo vago, não tenha 
sido nomeada. 

remunerada 
doença. 

sempre 
Parágrafo Único - Haverá substituição 

que houver afastamento do titular, por motivo de 
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TÍTULO V 

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO 

CAPÍTULO I 

DO QUADRO DE CARREIRA 

Art. 27 - O Quadro de Carreira do Ma­
gistério Municipal é constituído de: 

I - Cargos efetivos, estruturados em sistema de carreira de acordo 
com a natureza, grau de complexidade das respectivas atividades 
e as qualificações exigidas para o seu desempenho. 

- Cargos estáveis cujos ocupantes não possuam habilitação especí­
fica para o Magistério. 

Art. 28 - O Quadro do Magistério Pú­
blico Municipal, é estruturado em carreiras escalonadas, conforme 
suas especificações, e para cada carreira foram definidas classes cor­
respondentes, na forma do Anexo I, integrante desta Lei. 

Parágrafo 1º - Para efeito desta Lei de-
nomina-se: 

Nível 1 habilitação específica de 2º grau; 
Nível 2 - habilitação específica de 2º grau acrescida de estudos adi­

cionais; 
Nível 3 - habilitação específica de Grau Superior a nível de gradua­

ção obtida em Curso de Licenciatura de Curta Duração; 
Nível 4 - habilitação específica de Grau Superior a nível de graduação 

obtida em curso de Licenciatura Plena ou Registro no MEC. 
NÍVEL 5 - habilitação específica em Grau Superior, com graduação de 

licencuatura plena e pós graduação, obtida em curso de espe­
cialização com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) 
horas, regulamentado pela Resolução do Conselho Federal de 
Educação sob o nº 12/93, com aprovação de monografia; 

NÍVEL 6 - habilitação específica em Grau Superior com graduação de li­
cenciatura plena e curso completo de mestrado em educação, 
com defesa e aprovação de dissertação; 

Parágrafo 2º - Ficam incluídos no Quadro 
do Magistério Público Municipal, para efeito de Vencimentos, os Pro­
fessores estáveis não habilitados, que serão assim enquadrados: 
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CAPÍTULO II 

DA MUDANÇA DE NÍVEL E DE CLASSE 

SEÇÃO I 

DA MUDANÇA DE NÍVEL 

Art. 29 - A mudança de nível dar-se-á 
pela passagem do ocupante de um cargo de um nível para outro, atendida 
a necessidade do Sistema de Ensino Municipal. 

Art. 30 - São exigências para a mudança 
de nível: 

I 

II 

III 
IV 
V 

Habilitação · específica para o campo de atuação e experiência 
profissional quando exigida; 

- Existência de cargos vagos na correspondente carreira e de vaga 
para localização do profissional; 

- Ser estável no cargo efetivo; 
- Processo seletivo de provas ou de provas e títulos; 
- Estrita observância à classificação dos aprovados no processo 

seletivo. 

Parãgrafo· 1º - O provimento de cargo 
por mudança de nível, dar-se-á de acordo com a necessidade do Ensino 
Municipal . 

~ Parãgrafo 2º - Não haverá mudança de 
nível caso haja pessoal habilitado em concurso público na área de es­
tudo ou não nomeado por falta de vaga. 

SEÇÃO II 

DA MUDANÇA DE CLASSE 

Art. 31 - A mudança de classe dar-se-á 
através da elevação do servidor, à classe imediatamente superior do 
mesmo nível a que pertence. 

Parãgrafo Único - A mudança de classe de 
que trata este artigo, dar-se-á por merecimento, obedecido o interstí­
cio de 02 (dois) anos - 2% (dois por cento) - Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município. 

CAPÍTULO III 

DO APERFEIÇOAMENTO E DA ESPECIALIZAÇÃO 

Art. 32 - Entende-se por aprimoramento e 
qualificação a participação em cursos de aperfeiçoamento, especializa­
ção ou outros, em instituições autorizadas e rec~cidas pelo Conse­
lho de Educação competente. 
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Art. 33 - É dever do Professor e do 
Especialista em Educação, diligenciar por seu constante aperfeiçoamen­
to profissional, técnico e cultural. 

Art. 34 - Para que os Professores e 
Especialistas em Educação ampliem sua cultura profissional, a Secreta­
ria Municipal de Educação, de acordo com seus programas, promoverá a 
realização de curso de especialização, atualização e aperfeiçoamento. 

Parágrafo 1º - Para efeito desta Lei, 
considera-se: 

I - Curso de especialização, aquele destinado a ampliar ou aprofun­
dar informações e habilidades para o pessoal do Magistério, em 
nível superior, com duração mínima de 1.200 (mil e duzentas) ho­
ras; 

II - Curso de aperfeiçoamento, aquele destinado a ampliar informa­
ções, · conhecimentos, técnicas e habilidades para o pessoal do 
Magistério, em nível superior e de 2º Grau, com duração mínima 
de 320 (trezentas e vinte) horas; 

III - Curso de atualização, aquele destinado a atualizar informações, 
formar ou desenvolver habilidades, promover reflexões, questio­
namentos ou debates com duração mínima de 40 (quarenta) horas. 

Parágrafo 2º - Entende-se também por 
curso de atualização, quaisquer modalidades de reuniões de estudos, 
encontros de reflexão educacional, reciclagem, seminários, mesas re­
dondas, reciclagens, congressos e debates a nível escolar municipal, 
estadual ou federal, promovidos ou reconhecidos pela Secretaria Muni­
cipal de Educação, cultura e desportos. 

Art. 35 - Visando o aprimoramento 
ocupantes do cargo do Magistério, o Município observará, quanto 

aspecto dos estímulos: 

dos 
ao 

I Gratuidade dos cursos, para os quais tenham sido expressamente 
designados ou convocados; 

II - Concessão de auxílio, sob modalidade de bolsa, quando a frequên­
cia do curso, por convocação da Secretaria Municipal de Educa­
ção, Cultura e Desportos, exigir despesas adicionais. 

Art. 36 - O pessoal do Magistério bene­
ficiado conforme este artigo, deverá prestar serviços à Secretaria Mu­
nicipal de Educação, Cultura e Desportos, quando do seu retorno, du­
rante o período igual ao do seu afastamento, sob pena de restituir ao 
Tesouro Municipal o que tiver recebido a qualquer título, se renunciar 
ao cargo antes deste prazo. 
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TÍTULO VI 

DOS DIREITOS E DEVERES 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS 

Art. 37 - São direitos do Pessoal do Ma-
gistério Público Municipal: 

I - Perceber vantagens pecuniárias na forma do Estatuto dos Servido­
res Públicos, tais como: 

a) Ajuda de Custo; 
·\ b) Diárias; l/ e) Auxílio-doença; 

d) Abono-família; 
e) Gratificações. 
II - Perceber honorários previamente acordados entre as partes por 

serviços prestados, aproveitados como: 
a) Participação em órgão colegiado; 
b) Participação em comissão de concursos ou de exames fora do seu tra­

balho regular; 
e) Participação em grupo de trabalho incumbido de tarefas específicas 

e por tempo determinado; 
d) Prestação de serviços como perito judicial ou administrativo; 
e) Publicação de trabalho ou produção de obras com valor educacional; 
f) Pronunciar conferências e simpósios; 

~ III - Perceber o Abono Natalino integral; 
IV - Usufruir de direitos especiais, tais como: 
a) Ter liberdade de escolha e aplicação dos processos didáticos e das 

formas de avaliação da aprendizagem, observadas as diretrizes do 
Sistema Municipal de Ensino; 

l'
J b) Dispor, no âmbito de trabalho, de instalação e material didáticos 

. suficientes e adequados; 
e) Participar do processo de planejamento de atividades, programas es­

colares, reuniões ou conselhos, a nível de Unidades Escolares e de 
Sistema; 

d) Congregar-se em associações de classe, associações beneficentes, 
econômicas, de cooperativismo e recreação; 

e) Participar de curso, quando de interesse do ensino com todos o's di­
reitos e vantagens, como se estivesse no efetivo exercício do car­
go; 

f) Autorizar descontos em folha a favor de associações de classe, en­
tidades com fins econômicos, filantrópicos e de cooperativismo. 
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CAPÍTULO II 

DO VENCIMENTO E DO ENQUADRAMENTO 

Art. 38 - Vencimento é a retribuição 
pecuniaria devida ao Pessoal do Magistério pelo exercício do cargo, 
correspondente às carreiras e classes fixadas no Plano de Cargos e Sa­
lários dos Servidores Públicos da Municipalidade. 

Art. 39 - O vencimento do pessoal do Ma­
gistério, da Pré-Escola, do Ensino Fundamental e Educação Especial, 
será fixado tendo em vista a maior habilitação decorrente de cursos ou 
estágios de formação, aperfeiçoamento, especialização e atualização. 

Parágrafo lº - Para que seja aplicado o 
disposto neste artigo, será observado o contido no artigo 30 desta 
Lei, seus Incisos e Parágrafos. 

Parágrafo 2º - O valor da hora/aula será 
calculado à razão de 1/113 do vencimento correspondente ao enquadra­
mento do Servidor do Magistério Público Municipal, na tabela de venci­
mentos. 

Art. 40 - O enquadramento do pessoal do 
Magistério Público Municipal ocorrerá por ato do Poder Executivo, ob­
servado o disposto nos artigos 9º, Parágrafos 1º e 2º, e 30, Incisos 
I, II, III, IV e V desta Lei. 

CAPÍTULO III 

DAS GRATIFICAÇÕES 

Art. 41 - O pessoal do Magistério fa­
rá jus, além das vantagens previstas no Estatuto dos Servidores Públi­
cos Municipais: 

I - Gratificação pelo exercicio em função de confiança de Diretor 
de Estabelecimento de Ensino da Rede Pública Municipal; 

confiança 
ou prédios; 

Parágrafo Único - O valor da função de 
de Diretor Escolar variará de acordo com o número de trumas 

Diretor A - A escola que possuir dois turnos diários e um 
com alunos matriculados em número superior a 100 
inferior a 200 (duzentos) alunos. 

prédio, 
(cem) e 

Diretor B - A escola que possuir dois ou mais 
dios, com alunos matriculados em 
(duzentos) alunos. "'-

diários ou 
superior a 

pré-
200 
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Art. 42 - As funções de confiança de que 
trata o artigo anterior serão assim definidos: 

FC - 1 - Diretor B 
FC - 2 - Diretor A 

Art. 43 - As funções de confiança não 
se constituem em situação permanente, e sim vantagens transitórias pe­
lo efetivo exercício da função. 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES 

Art. 44 - O membro do Magistério tem o 
dever constante de considerar a relevância social de suas ATRIBUIÇÕES, 
mantendo conduta moral e funcional adequada à dignidade profissional, 
em razão do que deverá: 

I - Conhecer e respeitar a Lei; 
II - Preservar os princípios, idéias e fins da educação brasileira; 
III - Esforçar-se em prol da formação integral do aluno, utilizando 

IV 

V 

VI 

VII 

VII 

IX 

X 

XI 

processos que acompanhem o progresso científico de sua educação 
e sugerindo também, medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos 
serviços educacionais; 

- Desincumbir-se das atribuições, funções e encargos específicos 
do Magistério, estabelecidos em Regulamento próprio; 

- Participar das atividades da educação que lhe forem cometidas 
por força de suas funções; 

- Frequentar cursos planejados pelo Sistema Municipal de Ensino, 
destinado à sua formação, atualização ou aperfeiçoamento; 

- Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, 
executando as tarefas com eficiência e presteza; 

- Manter espírito de cooperação e solidariedade com a comunidade 
escolar; 

- Cumprir as ordens superiores, salvo quando manifestamente ile­
gais; 

- Acatar os superiores hierárquicos e tratar com urbanidade os co­
legas e os usuários dos serviços educacionais; 

- Comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver 
conhecimento na sua área de atuação, ou às autoridades superio­
res, no caso de que aquela não considerar a comunicação; 

XII - Zelar pela economia de material do Município e pela conservação 
do que foi confiado à sua guarda e uso; 

XIII- Guardar sigilo Profissional; 
XIV - Zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da 

classe; 
XV - Fornecer 

tamentos, 
elementos para a permanente atualização de seus assen­
j unto aos órgãos da Administração. 
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TÍTULO VII 

DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 45 - A jornada básica de traba­
lho do Magistério Público Municipal que atua em , pré-escola, educação 
especial, ensino fundamental (1ª a 8ª série), independentemente do re­
gime de trabalho, será de 25 (vinte e cinco) horas/aula semanais de 
trabalho, sendo 1/5 destinadas ao planejamento. 

Parágrafo 1º - A jornada de trabalho do 
Professor poderá ser estendida para 44 (quarenta e quatro) horas/aula 
semanais, incluindo planejamento, de acordo com as necessidades em um 
ou mais estabelecimento da rede de ensino 

Parágrafo 2º - O planejamento de que 
trata este artigo deverá ser feito no estabelecimento de sua lotação. 

Art. 46 - Para os Professores que atuam 
em Unidades Escolares de Pré e la. a 8a. séries, a carga horária deve­
rá ser de 25 (vinte e cinco) horas semanais. 

Art. 47 - Para os Especialistas em 
Educação que atuam em Escolas de Pré e primeiro Grau, a jornada de 
trabalho será de 25 (vinte e cinco) horas semanais, podendo ser esten­

" dida para 50 (cinquenta) horas de acordo com a necessidade do ensino e 
~ int~resse do Especialista. 

o 

Art. 48 - Será de 44 (quarenta e quatro) 
horas a jornada básica de trabalho do membro do Magistério que exerça 

atividades administrativas no Sistema Municipal de Educação e Cultura. 

TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 49 - Leis especiais estabelecerão 
os Planos, bem como as condições de organização e funcionamento dos 
serviços de Assistência e Previdenciários aos servidores do Magistério 
Público Municipal. 

Art. 50 - É obrigatória a inscrição do 
servidor no Serviço de Assistência e Previdência, na qualidade de as­
sociado, obedecidas as formalidades estatutárias do mesmo. 

Art. 51 - O membro do Magistério que 
eleito regularmente para o exercício da função em organismo represen­
tativo de classe do Magistério no âmbito estadual ou nacional, terá 
direito à disponibilidade por ato do Chefe do Poder Executivo para 
exercer as atividades sindicais sem ônus para o 
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Art. 52 - As normas para oferta de opor­
tunidades de estagiários e estudantes de cursos de habilitação para o 
Magistério ao nível de 2º grau e superior, serão baixadas por Decreto 
do Executivo. 

Art. 53 - Aos casos omissos neste Esta­
tuto, serão aplicados, subsidiariamente, as disposições contidas no 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

Art. 54 - Esta Lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação, revogada as disposições em contrár"E-·~------

Conceição o Castelo, l~de 

RUBENS S 
Pref ei 
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